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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

 

PL 600/2025 

 

 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

 

 

- Resolução Conama nº 1, de 08 de março de 1991, que dispõe sobre critérios de 

padrões de emissão de ruídos decorrentes de quaisquer atividades industriais, 

comerciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda política; 

 

- Resolução Conama nº 2, de 08 de março de 1990, que dispõe sobre o Programa 

Nacional de Educação e Controle da Poluição Sonora; 

 

- Lei Municipal nº 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 

licença de funcionamento e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 10.667, de 28 de outubro de 1988, que dispõe sobre permissão de 

uso de passeio publico fronteiriço a bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e 

assemelhados, para colocação de toldos, mesas e cadeiras, e da outras providencias; 

 

− Lei Municipal nº 11.501, de 11 de abril de 1994, que dispõe sobre o controle e a 

fiscalização das atividades que geram poluição sonora, impõe penalidades, e dá 

outras providências. Alterada pelas Leis nºs 11.631/94, 11.944/95 e 11.986/96; 

 

- Lei Municipal nº 11.780, de 30 de maio de 1995, que dispõe sobre as obrigações do 

Poder Público Municipal e dos proprietários ou incorporadores de edificações, no 

controle da poluição sonora no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 11.804, de 19 de junho de 1995, que dispõe sobre a avaliação da 

aceitabilidade de ruídos na Cidade de São Paulo, visando o conforto da comunidade, 

revoga a Lei nº 8.106/74 e o decreto regulamentar nº 11.4767/74; 

 

- Lei Municipal nº 12.879, de 13 de julho de 1999, que dispõe sobre o horário de 

funcionamento dos bares na Cidade de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 15.133, de 15 de março de 2010, que dispõe sobre o controle da 

poluição sonora emitida em locais de reuniões e o escalonamento das multas e dá 

outras providências; 
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- Lei Municipal nº 15.776, de 29 de maio de 2013, que dispõe sobre a apresentação de 

artistas de rua nos logradouros públicos do Município de São Paulo, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Municipal nº 15.777, de 29 de maio de 2013, que dispõe sobre a emissão de 

ruídos sonoros provenientes de aparelhos de som instalados em veículos automotores 

estacionados, e dá outras providências. Com alteração; 

 

- Lei Municipal nº 15.937, de 23 de dezembro de 2013, que proíbe o uso de aparelhos 

sonoros ou musicais no interior de veículos de transporte coletivo nas condições que 

especifica e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 

Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

revoga a Lei nº 13.430/2002; 

 

- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 

uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, 

de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE). 

 

- Lei Municipal nº 16.499, de 20 de julho de 2016, que dispõe sobre a elaboração do 

Mapa do Ruído Urbano da Cidade de São Paulo e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.642, de 09 de maio de 2017, que aprova o Código de Obras e 
Edificações do Município de São Paulo; introduz alterações nas Leis nº 15.150, de 6 
de maio de 2010, e nº 15.764, de 27 de maio de 2013; 
 

- Lei Municipal nº 16.912, de 06 de junho de 2018, que dispõe sobre o controle de 

ruídos e poluentes tóxicos da frota de veículos utilizados pela Administração Pública, e 

dá outras providências 

 

- Lei Municipal nº 17.853, de  29/11/2022, que estabelece regras aplicáveis a 

estabelecimentos formados por um conjunto de cozinhas industriais, utilizadas para 

produção por diferentes restaurantes e/ou empresas, destinada à comercialização de 

refeições e alimentos por serviço de entregas, sem acesso de público para consumo 

no local, configurando operação conjunta ou conglomerado de cozinhas, popularmente 

conhecidas como dark kitchens e dispõe sobre aspectos fiscalizatórios da Lei nº 

16.402, de 22 de março de 2016.   

 

- Lei Municipal nº 18.081  19/01/2024, que dispõe sobre a revisão parcial da Lei nº 

16.402, de 22 de março de 2016, visando à compatibilização de seu texto original com 

as supervenientes alterações decorrentes da promulgação da Lei nº 17.975, de 8 de 
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julho de 2023 - Revisão Intermediária do Plano Diretor Estratégico do Município de 

São Paulo, nos termos da previsão de seu art. 126, e dá outras providências.   

 

-Lei Municipal nº 18.170, de  24/07/2024, que dispõe sobre os sinais sonoros emitidos 

nos estabelecimentos de ensino públicos e privados do Município de São Paulo. 

 

Lei Municipal nº 18.209, de  20/12/2024, que dispõe sobre a alteração do mapa 2 

constante do art. 383, inciso I, da Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que 

aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do 

Município de São Paulo, estabelece o órgão competente para a definição da área 

beneficiária de compensação ambiental, e altera a redação do art. 76 da mesma Lei; 

altera a redação do art. 22 da Lei Municipal nº 17.202, de 16 de outubro de 2019, que 

dispõe sobre a regularização de edificações, condicionada, quando necessário, à 

realização de obras; altera o art. 146 da Lei nº 16.402, de 22 de março de 2016, que 

disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo. 

 

PR 58   27/05/2025 , que institui, no âmbito da câmara municipal de são paulo, a frente 

parlamentar em defesa da paz sonora urbana e dá outras providências 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

 

 

São Paulo, 03 de junho de 2025. 

 

 

CINTIA TALARICO DA CRUZ CARRER 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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